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PARECER Nº                           , DE 2020

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E
JUSTIÇA  sobre  o  PROJETO  DE  LEI  nº
403,  de  2019,  que  “Dispõe  sobre  a
obrigatoriedade  de  instalação  de  pia
adaptada às  pessoas com deficiência  e
mobilidade  reduzida  nos
estabelecimentos  comerciais
(shoppings,  galerias,  hipermercados  e
congêneres)  que  contenham  praça  de
alimentação e dá outras providências.”

AUTOR: Deputado IOLANDO ALMEIDA 

RELATOR: Deputado PROF. REGINALDO
VERAS

I – RELATÓRIO

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Iolando Almeida, tem por objetivo
obrigar a instalação de pia adaptada às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, segundo as
normas técnicas da ABNT, nos estabelecimentos (Shoppings, Galerias, Hipermercados e Congêneres)
que contenham praça de alimentação.

A proposição estabelece ainda que o descumprimento da lei poderá acarretar penalidades de
advertência  e  multas.  Ademais,  o  parágrafo  único  desse  artigo  prevê  prazo  para  instalação  ou
adaptação de pia.

Seguem-se cláusulas de vigência e de revogação.

Na  justificação  da  iniciativa,  o  autor  afirma  que  “As  diversas  opções  de  ampliação  dos
espaços  de  convivência  com  adaptações  necessárias  para  a  devida  inclusão  das  pessoas  com
deficiência e mobilidade reduzida, com a que esta Lei propõe, são essenciais para a devida inserção
dessas na sociedade e até como causa humanitária.” Prossegue o autor argumentando que “Como
corolário óbvio dessa necessidade, a importância da higiene é precípua para a garantia da saúde da
população. Assim, como a linha de frente da saúde pública deve ser a prevenção de doenças, e não
seu tratamento, crê-se que este Projeto de Lei oferta, ainda, a possibilidade de minimizar tipos de
infecções e doenças adquiridas devido à higienização deficitária, como H1N1,  Hepatite A,  Sarna,
Rotavírus, entre outras”.

Complementa ainda afirmando que “conforme já mencionado, busca-se com este PL atender
aos anseios e necessidades deste segmento, proporcionando a eles qualidade de vida, mobilidade,
saúde e independência nos estabelecimentos comerciais."

A proposição foi distribuída para exame de mérito à Comissão de Assuntos Sociais (CAS) e à
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Comissão  de  Defesa  do  Consumidor  (CDC)  e  para  exame  de  admissibilidade  à  Comissão  de
Constituição e Justiça (CCJ).

A matéria recebeu parecer favorável na CDC com o Substitutivo nº 1, de 2019 – CDC que
insere parte do conteúdo da proposição na Lei nº 5.066/2013 que destina espaço, nas praças de
alimentação de shopping centers,  restaurantes,  lanchonetes,  bares  e  outros estabelecimentos do
setor gastronômico, para uso preferencial de idosos, gestantes e pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida. Na CAS, a proposição recebeu parecer pela aprovação na forma do Substitutivo
nº 1, de 2019 - CDC.

No âmbito desta CCJ, não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

É o relatório.

II – VOTO DO RELATOR

Nos termos do art. 63, inciso I e § 1º, do Regimento Interno desta Casa, incumbe a esta
Comissão  examinar  a  admissibilidade  das  proposições  em geral  quanto  à  constitucionalidade,  à
juridicidade, à legalidade, à regimentalidade, à técnica legislativa e à redação. O parecer sobre a
admissibilidade quanto aos três primeiros aspectos tem caráter terminativo.

O projeto em análise visa obrigar a instalação de pia adaptada às pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida, nos estabelecimentos (Shoppings, Galerias, Hipermercados e Congêneres) que
contenham praça de alimentação. Nota-se no projeto de lei e no substitutivo que a matéria se refere
a tema atinente a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, em relação ao
qual a iniciativa de legislar compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal concorrentemente,
consoante inteligência do inciso XIV do art. 24 da Constituição Federal, cabendo ao ente distrital
suplementar as normas gerais estabelecidas pela União, nos termos do §º 2 do art. 24:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

...

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

...

§ 1º No âmbito da legislação concorrente,  a  competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§  2º  A  competência  da  União  para  legislar  sobre  normas  gerais  não  exclui  a
competência suplementar dos Estados.  

Além disso, a proteção da pessoa com deficiência constitui também competência material
comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, conforme determina o inciso II do
art. 23 da Constituição Federal:

Art.  23.  É competência  comum da União,  dos Estados,  do Distrito  Federal  e  dos
Municípios:

...

II  -  cuidar  da  saúde  e  assistência  pública,  da  proteção  e  garantia  das  pessoas
portadoras de deficiência;

...

No  que  se  refere  à  competência  para  deflagrar  o  processo  legislativo,  a  matéria  da
proposição comporta iniciativa parlamentar, consoante o art. 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal:

Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a forma e os
casos  previstos  na  Lei  Orgânica,  cabe:  (Caput  com a  redação  da  Emenda  à  Lei
Orgânica nº 86, de 2015.) 
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I – a qualquer membro ou comissão da Câmara Legislativa; (Inciso acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

II – ao Governador; (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

III – aos cidadãos; (Inciso acrescido pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

IV – ao Tribunal de Contas, nas matérias do art. 84, IV, e do art. 86; (Inciso acrescido
pela Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

V – à  Defensoria  Pública,  nas matérias  do  art.  114,  §  4º.  (Inciso  acrescido pela
Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 2015.)

No  que  tange  à  constitucionalidade  material,  a  aprovação  do  projeto  de  lei  prestigia  o
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, contido no art. 1º da Constituição Federal, e
também à norma constitucional que atribui à lei a criação de normas de construção e adaptação dos
logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, nos termos do § 2º do art. 227 e do
art. 244 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e
tem como fundamentos:

...

III - a dignidade da pessoa humana;

...

Art. 227

...

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso
público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acesso
adequado às pessoas portadoras de deficiência.

...

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público
e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir acesso
adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 227, §
2º.

...

Ademais,  a  proposição  encontra-se  em  conformidade  com  os  princípios  da  Convenção
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência  e seu Protocolo Facultativo,  que foi
aprovada na forma do § 3º do art. 5º da Constituição Federal e que equivale, portanto, à Emenda
Constitucional.

Quanto aos aspectos legais, o projeto de lei apresenta consonância com a Lei  federal nº
13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa
com Deficiência), no que se refere ao direto à acessibilidade das pessoas com deficiência:

Art.  55.  A concepção e  a  implantação de projetos  que tratem do meio  físico,  de
transporte,  de  informação  e  comunicação,  inclusive  de  sistemas  e  tecnologias  da
informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos
ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na
rural, devem atender aos princípios do desenho universal, tendo como referência as
normas de acessibilidade.

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra de caráter geral.

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho universal não possa ser
empreendido, deve ser adotada adaptação razoável.
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Quanto à juridicidade,  nota-se que a proposição,  além de ser  norma de caráter  geral  e
abstrato, inova o ordenamento jurídico, e, portanto, encontra-se de acordo com o art.  8º da Lei
Complementar nº 13, de 03 de setembro de 1996, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração
e consolidação das leis do Distrito Federal, transcrito a seguir:

Art. 8º  A iniciativa é a proposta de criação de direito novo, e com ela se inicia o
processo legislativo.

Quanto aos  aspectos regimentais,  a  proposição atende às determinações do art.  130 do
Regimento  Interno  da  Câmara  Legislativa  do  DF,  cumprindo,  portanto,  os  requisitos  de
admissibilidade.

Quanto à técnica legislativa e à redação, não vislumbramos óbices para que o Projeto de Lei
nº 403/2019 e o Substitutivo nº 1 sejam aprovados nesta Casa Legislativa.

Diante do exposto, com fundamento no inciso XIV do art. 24, no inciso II do art. 23, no inciso
III do art. 1º, no § 2º do art. 227 e no art. 244 da Constituição Federal, assim como nos princípios da
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo,
aprovada na forma do § 3º do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 71 da Lei Orgânica
do Distrito Federal, nosso voto é pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 403, de 2019, na
forma do Substitutivo nº 1, de 2019 - CDC.

DEPUTADO PROF. REGINALDO VERAS
Relator
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